
PARECER CONJUNTO Nº                               DAS COMISSÕES REUNIDAS DE  
POLÍTICA  URBANA,  METROPOLITANA  E  MEIO  AMBIENTE;  DE  ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.128/2025.

De  iniciativa  da  Nobre  Vereadora  Renata  Falzoni,  o  presente  projeto  de  lei 

institui  o Programa de Cardápio Municipal Sustentável nas unidades de alimentação sob 

administração municipal, com vistas à promoção de uma alimentação saudável, sustentável 

e socialmente responsável, e dá outras providências.

A propositura institui o Programa de Cardápio Municipal Sustentável, que deverá 

ser implementado em todas as unidades de alimentação sob administração direta ou indireta 

do  Município,  incluindo  creches,  escolas,  hospitais,  unidades  de  saúde,  centros  de 

convivência,  restaurantes populares e instituições de longa permanência para idosos.  O 

programa estabelece diretrizes como a priorização de alimentos orgânicos, agroecológicos e 

produzidos  pela  agricultura  familiar  local,  a  redução  do  consumo  de  alimentos 

ultraprocessados,  o  respeito  à  sazonalidade  dos  alimentos,  a  diversificação  de  fontes 

proteicas com redução do consumo de carne vermelha, o combate ao desperdício, a adoção 

de  critérios  de  sustentabilidade  ambiental  na  produção  e  distribuição  dos  alimentos,  a 

promoção de hábitos alimentares saudáveis por meio de ações educativas, e o respeito à 

diversidade cultural e religiosa na elaboração dos cardápios.

Segundo justificativa apresentada pela autora, a implementação de um cardápio 

sustentável nas unidades de alimentação do Município representa um avanço na construção 

de  políticas  públicas  que  conciliam  saúde,  sustentabilidade  e  justiça  social.  A  autora 

sustenta que a alimentação oferecida em creches, escolas, hospitais e outros equipamentos 

públicos  deve  ser  entendida  como  parte  integrante  do  cuidado  integral  à  população, 

especialmente às crianças, pessoas em situação de vulnerabilidade e pacientes. Destaca 

que a priorização de alimentos orgânicos e da agricultura familiar fortalece a economia local, 

reduz o impacto ambiental da produção de alimentos e garante refeições mais nutritivas e 

livres  de  agrotóxicos,  alinhando-se  aos  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  da 

Organização  das  Nações  Unidas  e  às  diretrizes  do  Guia  Alimentar  para  a  População 

Brasileira.
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A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade,  com apresentação de Substitutivo, com vistas a aprimorar a redação do 

projeto.

A  Comissão  de  Política  Urbana,  Metropolitana  e  Meio  Ambiente, 

considerando que a proposta promove a sustentabilidade ambiental por meio da redução do 

impacto ecológico da produção e distribuição de alimentos, bem como o fortalecimento da 

agricultura local e o combate ao desperdício, manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, 

nos termos do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa.

A  Comissão  de  Administração  Pública,  considerando  que  a  proposta 

estabelece  diretrizes  para  a  gestão  das  unidades  de  alimentação  sob  administração 

municipal, com ênfase na eficiência, na transparência e na qualidade do serviço prestado à 

população, manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, de acordo com o Substitutivo 

aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando a 

relevância  da  propositura  para  a  promoção  da  saúde  e  da  alimentação  adequada  e 

saudável,  especialmente  para  crianças,  idosos,  pessoas em situação de  vulnerabilidade 

social  e  pacientes  da  rede  municipal  de  saúde,  bem  como  seu  impacto  positivo  na 

prevenção  de  doenças  crônicas  não  transmissíveis,  manifesta-se  favoravelmente ao 

projeto de lei, nos termos do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, posicionando-se com 

parecer  favorável à proposição, nos termos do  Substitutivo aprovado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, em
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